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ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 9Ol2015 PREGÂo PRESENCtAL Ne 67 /2o1s

PRAZO: de 05 de agosto de 2015 a 04 de agosto de 2016

Ata de registro de preÇos que entre si celebram, de um lado o MUNIcÍPlo DE coRoNEL
vIvIDA - PARÂNÁ, pessoâ jurídica de direito público com sede na Praça Ângelo Mezzomo,
s/nc, Centro, Estado do Paraná, inscrito no CNPI sob o ne 76.995.455/ 0001-56, a seguir
denominado CONTMTANTE, neste ato representâdo pelo PreÍeito Sr. Frank Ariel Schiavini,
inscrito no CPF sob o na 938.311.109-72, portador da cédula de identidadeRC 

^e 
5.767.644-2,

e do outro, a Empresa PEDRO VICENTE BOESE PADILHÁ, pessoa jurídica de direito privado,
com sede nâ Rua José Maria de Mattos,219 - Área Rural - Agrobil, nâ cidade de Bicuruna
(84.640-000), Estado do Pârâná, inscritâ no CNPJ/MF sob o n.0 21.988.885/0001-59, neste ato
representada pelo Sr. Pedro Vicente Boese Padilha, inscrito no CPF sob o ne 531.351.999-91,
portador da cédula de identidade RG ne 1.503.738-5, a seguir denomineda DETENT0M,
vencedora da licitação ne modalidade PREGÃo PRESENCIAL, do tipo menor preço PoR ITEM,
para o REclsTRo DE PREços, para futuras e eventuais AQUISIçÔES DE MUDAS E MATERIAIS
pARÂ pArsAcrsMo A SEREM coLocADAs Nos cANTErRos cENTRÁrs E RorATóRrAs,
BEM COMO EM DIVERSOS LOCAIS DO MUNICIPIO, fundamentados a Lei Federal ne 10.520,
de 17 de jufho de 2002, Lei Municipal n0 1.708 de 18.09.03, Lei de Licitações \e A.666/93,
Decreto nq 3263 de 28.09.06, Lei Complementar n0 123 14 de dezembro de 2006 e Lei

Complementar nq 18 de 20 de dezembro de 2007, Lei na 27 de 75 de outubro de 2009, em
estrita observância aos Diplomas Le8ais que norteiam as Licitaçôes e Contratos
Administrâtivos, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÁ: oBIETo
1. A presente Ata tem por objeto constituir o REGISTRO DE PREÇOS, parâ AQUISIçÔES DE
MUDAS E MATERIÁIS PARA PAISAGISMO A SERTM COLOCADAS NOS CANTEIROS
CENTMIS E ROTATÓRIAS, BEM COMO EM DIVERSOS LOCAIS DO MUNICIPIO, coníorme
descrição:

(duzentos e quorentq reaís)

cúusulA SEGUNDA, DA pÂRTIcIpAçÃo DF ourRos óRcÃos ou FNTInADES DA
ÂnMlNrsirRAçÃo
2. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizâda por outro órgâo ou entidade dã
Administração, mediante consulta prévia ao Contratante.
2.1. Cabeú a DETENToM da Ata de Registro de Preços, observadâs âs condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou nâo dos produtos, independentemente dos quentitativos
registrâdos em Ata, desde que este fornecimento nâo prejudique as obrigaçôes anteriormenre
assumidas.

cúus'ur a rFRcEtRÁ: DÂ norAcÃo oRcÂMENTÁRÁ
3. As despesas decorrentes da aquisição dos produros, obieto desta âta de registro de preços,
serâo pagas por intermédio da dotação orçamentária, conforme abaixo descrito:

LOTE ITEM QNTD UN DESCRTÇAO VLUNIT vL TO r^1, IrsTlt!1aDo
I 16 20,0 UN HERÁ 12,00 240,00

ôryâo/
Unidade Funcional Programática código

Reduzido

08/01
Departamento de Obras

e Servicos Urbanos
08.001.15.452.0027.2.052 3.3.e0.30.31 000 2190
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3.1. As despesas de outros órgãos ou entidâdes dâ Administração que utilizem desta Atâ
correrão por sua conta,
3.2. O CONTRATAÀITE reservâ se o dlreito de. a seu critério- utilizar ou não â totâlidade
dâ oüentidade estirneda.

CúUSULA oUARTA: Dos PREcos
4. 0s preços dos produtos â serem adquiridos, são os constantes da presente Atâ, ofertados
pela empresa acima classificada com os menores preços.
4.1.0 Contretânte monitorârá os preços dos produtos, avaliará o mercado constantemente e
podêrá rever os preços registrados â qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços
praticâdos no mercado ou de fâto que eleve os custos dos produtos registrados.
4,1.1. O Contratante convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao
preço de mercâdo, sempre que verificar que o preço Íegistrâdo estiver acima do preço de
meícado.
4.1.2. Antes de receber a ordem de fornecimento ou nota de empenho e caso seia fnrstÍedâ e

negociação, o fornecedor podeú ser liberado do compromisso âssumido, caso comprove,
mediante requerimento fundamentado e apresentação de comprovantes (notas fiscais de
aquisiçâo de matérias-pÍimâs, lista de preços de fabricantes, despesas de pessoal, etc), q{re não
pode cumprir as obúgações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior âo
preço registrado.
4.1.3. Não será concedido nenhum reâlustamento de preços no peÍíodo da conrataçâo,
ressalvada a hipótese de aplicaçâo do art. 65, Inciso II, alineã 'd" da Lei ne 8.666/93, que prevé
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial.

cúusur Â ourNTÂ: pAvrcÊNCrA Do REcrsTRo DE pRECos

5. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 [doze] meses a partiÍ de sua
assinatura.
5.1.0 contratante poderá a qualquer tempo rescindir a Ata, independenteúente de
infringência contretuâl por parte da DETENTOM, mediante notificaçâo prévia de 15 (quinze)
dias, sem aplicação de multas, tendo em vista o principio da supremacia do interesse público
sobre o particular.

CúUSULA sExTA: DAs oBRIGAcÔEs DÁ DEIENT0RÁ
6. Cumprir o obieto da Ata de Registro de Preços, executando a entrega dos produtos
especificados no do Editel Pregão Presencial Da 67 /2015, adjudicados no certâme dentro do
prazo determinado pelo ÓRCÃO CONTMTANTE, de acordo com o preço registrado e a cláusula
oitâva.
6.1. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado ceusa.
6.2. Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em
decorrência do obieto da contratáção e quaisquer outras despesas que se nzerem necessárias
ao cumprimento do obieto pactuado, inclusive quanto io trânsporte, carga e descarga,
despesas com pessoal e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitado pelo
contratante.
6,3, Responder perante o contratante e terceiros por eventuais preiuízos e danos decorrentes
de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeio deste instrumento sob a sua
responsabilidade ou por erro relativos à execução do objeto.
6.4. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboÉção de
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o contrâtante.
6.5. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demândas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpâ ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou
contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsâbilidades decorrentes de ações
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judiciais que lhe venham a ser atribuÍdas por íorçâ de lei, relâcionadas com o cumprimento da
contratação,
6.6. Fica vedada a subcontrataçáo total ou parcial do objeto de contmtâção, a associação da
DETENToRA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusào, cisão
ou incorporâção sem autorização expressa do Contratante,
6.7. Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condiçóes de
habilitaçào e quahÍlcaçào exi8ides na lrcitáçâo.
6.8. Responsabilizar-se pelos ensaios, testes e demâis provas exigidos por normas técnicas
oficiais que se Íizerem necêssários pera a boa execução do obieto dâ contÍatação. As despesâs
com qualquer tipo de enálise do material no ato da entrega, caso seia necessário, correrão por
conta da empresâ vencedora.

cúusulA sÉrrMA - pÁs oBRrcÁcôEs pA ÁpMrNrsrRÁG{o E DEMÂrs óRcÃos ou
ENTIDADES PARTICIPANTES
7. Cumprir todos os compromissos Íinanceiros assumidos com a
pagamentos de acordo com a Cláusula Nona.
7.1. Fornecer e colocar à disposiçâo da DEIENTOM, efetuando os
necessários à entrega dos produtos.
7.2. Notificar, formal e tempestivamente, a DETINTORA sobre as irregularidades observadas
no cumprimento da aontratação.
7.3. Notificar a DETENTOM, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e
quaisquer débitos de sua responsabilidade.
7.4. Acompanhar a execução do obieto contratado, efetuada pela DETENTOM, podendo
intervir durante a sua exec!ção, parâ fins de ajustes ou suspensão de fornecimento.
7.5. Fiscalizar a execução da contratâção por um representante do ÓRGÃO CONTMTANTE, ao
qual competiÉ dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará
ciência àAdministração, conforme Artigo 67 dâ Lei Federal ne 8.666/93.
7.6. O Departamento de Administração será responsável pela pratica de todos os atos de
controle do registro de preços.

CúU§IÁ omAvA- nA ENTREGA E RECEBIMENT0 Dos PRoDUTos
8. Os pÍodutos ob,eto desta ATA deverâo ser entregues soúente mediante autoízação de
fornecimento, em até 02 [dois) dias da solicitação de divisão de compras, nos locais abaixo
relacionados, independente da quantidade solicitada. As quantidades apresentadas são apenas
estimativas, não obrigando âo município â adquirilas.
8.1.0s produtos, objeto desta ATA deveráo ser entregues conforme descrição do item ganho,
correndo por contâ da Contatâda as despesas de transporte, seguros, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.
8.2. Os produtos serão registrados pelo prazo de 12 (doze) meses e serão retirados conforme a
necessidade e solicitaçâo da divisão de compras, conforme as condições estabelecidas deste
edital.
8.3. O Município de Coronel Vivida reserva-se o direito de não receber os produtos em
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo aplicar o disposto no art.
24, incisoXl da Lei Federal ne 8.666/93.
8.4. A DETENTORA é obrigada a substituir, imediatâmente e às suas expensas, produtos em
que se verinquem irregularidades.

CLÁU§[,Â NONA - NAS CONDI'OES DE PAGAMENTO
9. O preço âiustado será pago através da Tesourâriâ do Município, diretamente em conta
corrente bancária em nome do favorecido, ató o 10e (décimo) die do mês subsequente a
execução dos serviços.
9.1. Caso os dias previstos para pagâmentos cair em Íinais de semanâ ou feriados, o pagamento
será efetuado no primeiro dia útil após o feriado ou final de semana.

DETENToRA, efetuando os

pâgamentos que se fizerem

9rt
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9.2. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente da DETENTORA.
9.3. Não será concedido nenhum reajustamento de preços no período da contratação,
ressalvada a hipótese de aplicação do art. 65, Inciso ll, alinea "d" da Lei 8,666/93, que prevê a
manutenção do equilÍbrio econômico-fi nanceiro inicial.
9.4. A fâtura deverá ser apresentada no Setor de Compras, devidamente identificâdos, o
númeÍo da licitação e da Ata de Registro de Preços.
9.5. A nota fiscal, deveú estar acompanhada das certidôes negativas do IN§le do IGI§
devldamente válidas, para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de
responsabilldade do fomecedor, manter durante toda a execução da contratâção, em
compatlbilidãde com as obrigações por ele assumidas, todas as condlções exigidas na
licltação (regularidade nscal).
9.6. Considerando a Norma de Procedimento Fiscal ne.067/2010 de 27 de Agosto de 2010, o
item 6 da Normas de Procedimentos Fiscais ne.095/2009 passa a vigorar com a seguinte
redação:

9.6.1. Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em substituiçAo à
Noto Fiscal, modelo 7 ou 7-A, a portiÍ de 1o de dezembro de 2070, os contribuintes que,

í n ale pen ale nte me nte d o d tiv i d ad e e co nôm i ca exe rcida, re 0 I i ze m o pera ç ões:
9.6.1,1 destinadas à Administraçôo Pública direta ou indireto, inclusive empresa pública e

sociedade de economia mi§a, de qualquer dos Poderes da Uníão, dos Estados, do Distríto
Federol e dos Munícípíos;
9.6.1.2 com destínatário localizado em unídade da Federaçõo dderente doquela do emitente;
9.6.7.3 de comércio exterior,"

9.7. Empresas que não apresentarem NF'e conforme orientações acima descdtas terão seus
pagamentos retidos até a apresentação da nota Íiscal, de ecordo com normatizâção exarada
pela Receita Estâduâl do Paraná, Normâ de Procedimentos Fiscais nq 067/2010 de 27 de
Agosto de 2010.

10. O CoNTMTANTE, através do setor competente, fiscalizará a entrega dos produtos
veriÍicará o cumprimento das condições solicitadas, no todo ou em parte, visando
averiguação do dos produtos às condições ê esp€cificações requisitadas.
10.1.0 ato dâ fiscalização de execução da ata de registÍo de preços não desobriga
DETENTOM de sua responsabilidade quanto à perfeita execução deste instrümento.

11. O preço registEdo poderá ser cancelado nos seguintes casos:
11.1. Pela Administração, quandoi
a) A DETENTORA descumprir as condiçôes da Ata de Registro de Preços;
b) A DETENTORA não retirar â Nota de Empenho e/ou a Ordem de Serviço no prazo
estabelecido, sem justifi cativa aceitável;
c) A DETENTOM der causâ a rescisâo administretiva da ata de registro de preços;
d) Em qualquer hipórese de inerecução total ou parcial da ata de registÍo de preços;
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos prâticados Ilo mercado;
0 Por razões de interesse público devidamente fundamentadas;
11,2. Pele DETENTOM quândo, mediante solicitação por escrito, comprovar estar
impossibilitada de execurar o obieto de acordo com a Ata de Registro de Preços.
11.3. Nas hipóteses previstas no subitem 11.2, a comunicação do cancelamento do preço
registrado será publicada na Imprensa oficial Municipal juntando-se o comprovante ao
expediente que deu origem ao registro.
11.4. A solicitação da DETENTOM pare cancelamento do registro de preço deverá ser
protocolada no Município de Coronel Vivida - PR, fâcuttada a esta a aplicação des sançôes
administrativas previstas no Edital e nesta Ata, se não aceilar as razões do pedido, sendo
assegurado à DETENTOM o contraditório e a âmpla defesa.

rt
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11.5. Cancelada a Ata em relação a uma DETENToRÁ, a Administração poderá contrater com

aquela com clâssificáção imediatamente subsequente, se registrado mais de um preço.

11.6. Ocorrendo cancelamento do registro de preços pela Administrâção, a empresa
DETENTORAseTá comunicada poÍ correspondênciâ com aüso de recêbimento.
11.7. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessÍvel o endereço dâ DETENTOM, a

comunicação será feita na Imprense OÍicial Municipal, considerando_se cancelado o preço

registrado a partir da publicação.

cúusrrr Á pÉcrMÁ SEGUNpÁ - pAs sÁNcôFs ADMTNISTRÁTrVAS
12.1. Ficará impedide de licitar e contratar com a Administração direta do MunicÍpio de
Coronel Vivida, Estado do Paraná, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes da puniçâo, â pessoe, flsica ou jurídica, que praticâr quaisquer atos
previstos no artigo 70 da Lei Federal na 10.520, de 17 de julho de 2002.
12.1.2. Quem convocado dentro do prazo de vâlidade da sua proposta, não celebrar a Ata de
Registro de Preços, deixar de entregâr ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, enseiar o retardamento da execução do obleto da Iicitaçâo, não mantiver a proposta

apresentada, fâlhar ou fraudar na execução da Atâ de Registro de Preços, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4e. Da lei 10.520, de 17 de

Julho de 2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multâs previstas em edital e

na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.
12.2. A sanção de quê trate o subitem anterior poderá ser âplicada juntamente com as multas
aqui previstas, garantido o exercÍcio de préüa e amplâ defesâ, conforme seguel
12.2.1. Multa de 100Á (dez por cento) sobre o valor total da âta de registro de preços, no caso

da DETENTOM dar causa ao cancelamento da mesma ou descumprir com as condiçôes
pactuadas neste termo,
72.2,2.Multa de 7ok (um por cento) sobre o valor total da Autorização de Fornecimento ou da
Nota de Empenho, poÍ dia de âtraso, no caso da DETENTORA não cumprir as condições de
entrege e recebimento do objeto estabelecidas na cláusula oitava, ãté o limite máximo de 10
(dez) dias corridos, quando dar-se-á porcancelada aAta de Registro de Preços.
12.3. Constituem hipóteses que podem determinar adoção das sançôes de suspensão e

declaração de inidoneidade:
a) inexecuçào total de obriBaçóes contraluais;
bJ inexecução parcial de obrigaçôes contÍatuaisi
c) de pessoas Ílsicas ou jurídicas que tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por
meios dolosos, fraude fiscalno recolhimento de quaisquer tributos;
d) prática de atos illcitos visando a frustrar os obietivos da licitação (são exemplos de
ilicitudes: falsear dados e demonstrativos, âpresentâr declarâções falsas, apresentar
documentos com falsidade ideológica, oferecer amostras diversas da DETENToRA, realizar
combinações indevidas, do tipojogo de planilhas e arranjos escusos, entre outrasl;
e) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administraçâo Pública em
virtude de atos ilícitos praticados.

o ÁusulA pÉcIMATERCETRÂ - DA puBltcAcÂo Do ExrRÂTo
13. A publicação do presente instr,rmento, em extrato, na lmprensâ 0Í'icial do MunicÍpio, ficãrá
a cargo da Administração e, da contratação por outros órgãos ou entidades da Administração
que utilizârem destâ Ata, por conta desses, no prazo e forma dispostos pelâ legislação
pertinente.

cLÁusulÂ nÉcIMA oUARTA - DAs DlspostcÕEs FtNAIs
14. Integram esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório - Prêgão Prcsencial nc
67/2015 e seus anexos, bem como a proposta de preço escritâ formulada pela DETENTOM da

,1,/
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Ata, constando os preços de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos
teores as partes declamm ter conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexaçào.
14,1.0s documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em

complemento a esta Atâ, deÍinirem sua extensâo, e dessâ forma, regerem a execução adequada
do instrumento ora celebrado,
14.2. Os casos omissos seÉo resolvidos pelo Prefeito do Município, observâdas às disposiçôes
estabelecidas na legislação vigente.
14.3, Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentâção de
documentação relativa à licitação, nem em relâção às expectativas de contratações dela
decorrente.
14.4. O foro designado parajulgâmento de quaisquer questôes iudiciâis resultantes deste Edital
será o de Coronel Vivida-PR, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro;

E, por estarem iustos e âcordados, assinam a presente Atá de Registro de Preços em 02 (duas)
vies de iguâl teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que
produzâm seus efeitos legais e iurÍdicos.

Coronel Viüda,05 de agosto de 2015.

FrankAriel Pedro Vicente Boese Padilha
Pedro Vicente Boese Padilha
DETENTORA

1 #fin
Preflejto Municipal
CONTRATÁNTE

Testemunhas:
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Diário Oflcial dos Municípios q

).ido Sudoeste do Paraná - DIOEMS
2.c T6mô Adrrrvo ào contnto n! 11712013, qre útE rt @t.bE

Pêro prêsênrê 
'Nrtumênro 

pãíticurar q!ê fma dê um tado. MUN|CJPTO DE CAPÂNEMÂ
in§oito no C.dâstro Nâcionârde Pessoa.luridié (cNpJ) sôb o í.75972760rc00j60
nêsrê alo GpÍô!€ni.da p€la PÍêíeia Mun dpar ãbaxo âssinãdo. dôrâvânre dêls.ada
PREFEITURÂ, 

'êNhÔÍâ 
LINDÁN,(R MARIADE LÂRÂDENARD N

o n'990254.139-53âbarxô â sshado, do Évante d€s gnâda CONTRATANTE êde outÍo
râdoâ êmp.êsâ LP SERVTCOS OE |NTEGRACÂO DE ESÍAG|OS LT
de direito pÍivado. R paRÂNÁ, 3o35roJA or-rÉRREo cEp
CENIRO, iNd a no CNPJ 50b o.c 12.622 703/0001-63. reíê aio po
r€gsJ, ÁTEx NDRE ZORN|ÍTÂ ROSST, CpFr 027 43. 00909 ao fm à
designadê CONTP'ATADÂ, ê3rândo as pãnes súlê'lâs âc nômâs da Ler B.666193 e suas
álleEÇõ4 slbsêq Uê ítês, alu slâ m o pEse nte CoÍÍÉto êm decoíê nc a do Ediiât Prcgão
n 034,201 3, med anle as sêgu nrês .láusutâs ô condiçóes.
crÁusulÂ PRTMEIRÂJoníomê @ÍÍráto imâdo em 26107/2013. obpro do Eúlatde
l.iàç:o Modàr'drdc P'qào n.0
COITRÂTÂçÁO DL ACLNIF DI IN-IGRÁCÁO OARA PO§s8[ ITÂR FS'ÀGIO À
ES IUDANTES REG!T.ARMENÍE MAÍRIcULAoos EM cuRsos DE NÍVEL SUPERIoR
E/OU IÉCN ICo/PRoF]SSIoNALIZANTE EM ENsINo MÉDIo oevl
pa§ameôro Íeío.6nr€ â o mê3 dâ jurho adiúva-so o prázo dê úgê nd a d
pâB mâ Ê 0s (crn@)diãs.
crÁusulÁ SEGUNDA As d€máis dáúsutás do @nlÍãto oiginâao nàô ârngidás por

E porassimeiáÍem âluslâdosrmam opÍes€nieem 02 (duas)v'ar de igualêoÍ. tomá
LprêsênÇà das leíêmunná6 âba,o.

,,.JNICIPIO DÊ CAPÂNEMÂ-PR LP-SERV D€ INTEG, DE ESTÂêIOS LÍDÂ
ÁtEXÁNDRE ZORNIT-TA ROSSI

4iE

s€n}Fe6'0,eÁocbe10ls

NOME

DECREÍO llo, 5,42s ó. 0€ dê .9o.ro d. 2015,

&onera ãpeddo,PíoicaDnaldaEdoc.Çào.regimêjundlcoEslâlúáío dêslêMunlclpio
O PREFEIÍoMUNlclPALDEco RANÁ nousôdâr
arÍibuçóes que lhe coníêrc'o" do rôcúo rdo áí.2a dâ Lêrorgânrc. do Municrpio

e' Muncpãln' 1{59/97 dê 19t12t1997 êna zt1
4s. côpur da LeicohplemenraÍ nÀ 0rirdê2710372006- Eslàiuto dot Flnolonán.s
Púbicôs Munr.pâiâ de coroiêrvivida e
Conside.ando ô cônlrato manlido com ô proÍssonal da educaÇáo dalado de

An 1! Fica exonêÍadá. á pêd do d6 iniêÍêssâdâ coníoÍmeÍêquên
sôb n' 7326/15 de 05/03/2015 do C..oo Públco dê PÍorês3oÍ Municipâr. câíâ dâ
Srivâ spânàorr pônâdora da Céd
pâdn d€ 1o(dez) dê ãsosto de 2015.
ÁÁ 2. À5 despesâr de@íenles do cump menlo do pBsnt€ oecElô útr€.ão pêlãs
dolaçóês côhsiâÍÍ* no oÍÇarenrô GeÍal do Mun crpro pah o exêrcrcio côrônte.
Art 3'. Ésre D€cr€to ênl6 êm vigoÍ â pâdndâ data d€ sua pubticaçáo. Íevogados
as d'spoÉiçóeÉ êm conl.áro.
câbl*re do Peíeiro Muop.r de c..oÉr vMdâ, Ésl8dô dô PâÉná, ,ô3 06(se§) diâ! do
mê3 de agNlo de 2015, 126! da Repúhli@ e 6114 do Mu.icípio

DECRETO N..5.326 d. 06 dê ãgo.to d.2015.

Eron.Ía. â pêdÉô. tunooháÍia púbri6 hunidpat do íegrru lúÍ{di@ êrl.rúáno
O PREFEIIO MUNICIPAL OE CORONEL VIVIOA, ESTÀDO DO PÂÂAtú, no Uso d.3
atrihu'çõês quê lh€ .ôníe@'o" do rnciso I do áÍ1. 24 dã Lêi oEànie do Munictpio, e lendo
em vhrâ ô dispôtrô na LeiMunidpaln.. 1 459/97 dê 1s/121997 ê m áí.,15, €put, da
Lei compremênlaÍ i.. 014 de 27l03/20cÉ - Esrárl,ô d.§ FuncionáÍ ôs púbti@s Municipa s

Cônndêrándo o @ntÍâro mâdidô eh a turcioúna dad. 2Í0s2012, DECRETA

s0b n. 6779/1s d€ 22l07/2015, do C.rgo Públcod. Nutricionisia ÍâíicleÍ coiún,
podadora dà cêdúlá dê 

^0. 
3.923 CRN/PR â pâ.1r dê

1'(p,rmeÍo) dê ãsosto dê 2015.
An. 2" As despêsas dêôôrênt6 dô cumpíimento do presênlê Oeftto côreÍáo pel*
dohçôes .onstânrês no orcárunlo Gêrâl do MunÉlpD paÍa o dscicio @rente
Aí. 3! Eslê Decrêro enrâ eô vigorâ pannda data de ruá !úbticâç!o, ÍeÍoaorndo
sêus eÍe(os a panÍ da exonêÍaÇao 0r/03/2015. evogâdos as dhposiçÕes en

êãb nâle dô Pêíêito Municipal de C @ O6(seis) dias do
rês dê áqGtôdê 201s. 126.dá RêDúbticae 60" do Múntcroio.

DECRETO Xd 0120/2015

SÚMULÁ] NoGia os rembrcg do cmsêthô Munictpât de Sâtdê

o PÉ1êro MJflcp.roe Cr€kránd ,.-vÁRo FE-.PE vÁLEqro no
uso d53 ãrr buqÔes q@ lhe sáo conÍêddãs pd e ;

A.l 1 ' - FiÉm dê§ gnad as paÍa compoBm o CôNetho Municipãt dê
Sà3e do Mui'crpio dê Ctêvêtândiâ. âs pessÕâs a têguú ôôhinâdat
Rêprenbnles do Goremo Municioat
ÍruráÍ - soniá Maíá aneníárh
SuDlenÉ - Frânciêrên SànrG s*^hor
RepÍe*^tânl4 dos PrcsrâdoÍo! de seMços dê sáúdê
TrturâÍ côvailJagusze*j
SuDlênie . lvàn LoF! BoroE!

^rêPnràn,e3 
d05 TEb.lhàdo

Suple ê - l6a Aâ.bo§â Cohár.àini

Suplênre - Mâuro \,hréÍio
Rêp.êsênlanr€! das Entidadês d€ U§úános

Suprênrê - Lâúndo Dalta Co§ra

súprêÍÍe - Edson Luiz BetoAÍâulô
lltulaÍ SiíelFadas da Silvã
Suprênrê - Âporoniô ZaÍe6kl
ÍtulaÍ - Uinãn Josêr KênBy M.(lel
Supre^le - SiMs AresIn
Áí 2 Eíê De@to ênlrâ êh vigor nâ dârâ dê 3ua pub iÉ É o, Íêvôg âdás â3 dispôs'Çôes
emconlráÍio êspeôrcamehteo o€crêlon.0rt/2015.
GAB]NETE OO PREFEIÍO MUNICIPALDE CLEVEúNDlA
ESTADo Oo PARANÁ, EM 06 oE AGosTo oE 2015
ÁLvÁRo FELIPE VÂfÉRo
PREFEITo DE CLEVELÂNDÁ

RêhÍenrê âo Ed[âl Prê§áo PesÉd6l n.672015. OBJÉTO: rcgirro de peçG páÍa
nnwá! ê êwnru âquisiçóes dê tudd ê mateÍiais dê páisãgmo, p€lo pÍuo dê 12

conlÍatânrêr Municlpio d ê CôÍônd \,rv dá,

C oíml Vividâ. 0s dê âqo§ó d. 20 15 F Í8nk Arlel Scàiaünr. PÍeÍeilo Munidpã r.

&.1
hípJ/âm.op.droôm3 coú.br


